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vel, como a quintuplicagéo da linha de crédito
para micro e pequenos empresdrios pelo Bande-
pe. O encaminhamento de solugées, no entando,
depende basicamente de politicas nacionais”.

A satide publica surge em seguida, como o
segundo maior prcmema a ser enfrentado, com
41,7 por cento das indicagdes, sucedido pelo me-
nor abandonado (34,7 por cento), seguranga pu-
blica (33,5 por cento), habitagao (26 por cento),
transportes (25,1 por cento), da educagéo e abas-
tecimento de alimentos, com 23 por cento cada.
A soma dos indices supera os 100 por cento por-
que os entrevistados puderam indicar vérias op-
¢b6es num conjunto de problemas.

Na avaliagéo dos eleitores ouvidos pelo Ibope
as maiores dificuldades do Governador Miguel
Arraes estdo na crise econdmica e na falta de
apoio do Governo Federal, com 14,3 por cento
das indicagoes. Segue-se a conjuntura politica,
com 2,7 por cento, e a seca, com 2 por cento.
A maior proporgao dos entrevistados (32,1 por
cento) classificam como “ruins” ou “péssimas”
as relacées do Governo do Estado com o Governo
F ederal responsabilizando este Gltimo —43,9 por
cento — pela situagéo. Apenas 5,3 por cento dos
entrevistados responsabilizaram isoladamente o
Governo do Estado.

Politica

Segundo o Ibope, o PMDB ¢ o partido que
tem a preferéncia, por larga margem, dos eleitores
pernambucanos. Na mengéo espontinea ele re-
cebeu 37 por cento das opgées, seguido do PFL
com 13,1 por cento, do PT com 4,3 por cento,
do PDS com 2,3 por cento e do PDT com,1,7
por cento. Os demais pamaos obtiveram menos
de 1 por cento das opgées. Na mengéo estimu-
lada quando o entrevistado é convidado a esco-
lher uma legenda dentre uma lista que lhe é apre-
sentada — as indicagbes favoraveis ao PMDB
crescem para 42,4 por cento, contra um avango
para 15,9 por cento do PFL, 4,7 ' por cento do
PT e 2,1 por cento do PDC. O PDS recua para
menos de 1 por cento, posigéo na qual também
permanecem os demais partidos.

A posicao do PMDB ¢ especialmente favoravel
entre os homens (43,4 por cento), eleitores de
25 a 39 anos (464 por cento), com renda de
até 2,5 salrios minimos (44,8 por cento) e baixo
nivel de instrugdo (46,6 por cento). Das regides
do Estado, o partido, segundo o Ibope, tem 45
por cento das preferéncias na Capital, 51,2 por
cento na Regido Metropolitana, 37 por cento no

Agreste, 47, 8 por cento na Zona da Mata e 31,1
por cento no Sertéo,

Para o Secretério de Imprensa Luiz Ricardo Lei-
t8o, “estes indices permitem concluir que o des-
gaste sofrido pelo PMDB, ao dividir a adminis-

tragéo do Pais na Alianga Democrética, ndo alcan-
gou o partide em Pernambuco. Ele vem man-

tendo suas posigdes histéricas, sobre o lastro de
umalinha politica firme, ideologicamente definida
por suas principais liderancas, ao lado do respaldo
da administracao do Prefeito Jarbas Vasconcelos,
no Recife, com repercussées em toda Regido Me-
tropolitana, e da consolidag&o do Governo Arraes,
com nove meses de administragao”.

Entre os politicos do PMDB, Miguel Arraes é
o preferido pelos pernambucanos como candi-
dato a Presidente da Republica, com 47,2 por

cento das opgdes, sendo seguido por Ulysses Gui-
marées (18,2 por cento), Orestes Quércia (6,6
por cento) e Méario Covas (5,9 por cento). No
confronto com outros nomes lembrados como
possiveis candidatos Arraes fica com 28,4 por
cento das indicagbes dos pernambucanos. Antd-
nio Ermirio com 13,2 por cento, Leonel Brizola
com 10,2 por cento, Luiz Indcio Lula da Silva
com 7 por cento e Aureliano Chaves com 5,2
por cento.

Os eleitores entrevistados pelo Ibope, no entan-
to, preferem que Miguel Arraes continue a frente
do Governo de Pernambuco. Deles 35,6 por cento
concordam com a sua saida para disputar a Presi-
déncia, sendo superados pelos que discordam:
45,1 por cento. Uma nosu_;gn aue coincide com
a do Govemador, de opini&o que seu principal
compromisso politico, neste momento, é exercer
seu segundo mandato popular & frente do Exe-
cutivo.

O SR. RUY NEDEL (PMDB — RS. Sem revi-
séo do orador.) — Sr. Presidente, Sr* e Srs. Consti-
tuintes:

Parece-me vélido o registro de um dado que
o jornalista Janio de Freitas deixou na Folha de
8. Paulo de ontem, dia 3 de janeiro, deixando
claro, em sua pesquisa, em sua andlise o fato
de que as 317 assinaturas do Centrao perfazem
somente 30,4% do eleitorado que trouxe os Cons-
tituintes para esta Casa.

Tenho, inclusive, afirmado repetidamente a ne-
cessidade de que a Constituigéo tenha raios para
todos os setores, para que a sociedade possa
andar harmonicamente. Tenho dito também que
uma minoria de 1% do povo brasileiro & uma
minoria insignificante, mas representa 1 milhao
e 400 mil brasileiros; e que 1 milh&o e 400 mil
brasileiros podem promover um caos social gi-
gantesco em nossa Pétria. Se esses 30% coman-
darem as regras bésicas que vio reger a nossa
Pétria no novo ordenamento juridico com a nova
Constituigéo, acabaréo descontentando 69,6% do
eleitorado. Isto ndo deixara nossa Nagéo trangiila
e a sociedade n&o aceitara.

Eu queria, além deste fato, Sr. Presidente, Srs.
Constituintes, referir-me aqui a um artigo do jornal
Zero Hora, do Rio Grande do Sul, datado de
30 de dezembro de 1987, de autoria do jornalista
Sérgio da Costa Franco, Promotor por muitos
anos, é advogado, ndo é médico, em que elogia
o sistema de cooperativismo médico em nosso
Estado, o avango que esté tendo, e o espago gi-
gantesco que existe entre Medicina estatizada e

Madirina nrivatizada
Medicina privatizada.

Quero, especialmente, parabenizar a UNIMED
de Porto Alegre pelo crescimento, expanséo signi-
ficativa de 27% de suas atividades apenas no ano
de 1987.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR.
RUY NEDEL EM SEU DISCURSO:

MEDICOS
Sérgio da Costa Franco

Sempre fui um crente sincero nas virtudes do
cooperativismo. Nem mesmo os desastres fre~
guentes em que nao desaguar muitos experimen-
tos cooperativos sdo suficientes para abalar minha
fé. O sistemna em si é perfeito. A falta de educagéo

especifica dos aderentes das cooperativas, a au-
séncia de espirito coletivista e aexacerbacéo das
paxdes indwviduais é que podem fazer naufragar
as melhores iniciativas do cooperativisro. Mas
sempre resta a esperanga de que uma methor
divuigagao dos conceitos de cooperagéo, o esti-
mulo efetivo dos governos e a criagao de padroes
culturais afeigoados ao cooperativismo venham
a torna-lo plenamente vidvel, como ja € em diver-
sos paises

Li ontemn, com prazer, no Informe Econémico
do colega Affonso Ritter, que a cooperativa mé-
dica Unimed, da Regido Metropolitana de Porto
Alegre, esté terminando o ano de 1987 com uma
expansao de 27% em suas atividades. E noticia

digna de ser a nnlanfhrl:: com entusiasmao. Pnrmm

o} 51stema de cooperagao entre os proﬁssmnans
da Medicina parece, fora de duivida, o mais acon-
selhavel para assegurar a autonomia dos profis-
sionais, sem tolher, por ouiro lado, a liberdade
de escolha a ser exercida pelos pacientes. Todos

os sistemas, quer de medicina socializada, quer
de medicina empresarial, em que néo ¢ licito ao
paciente fazer a livre escolha de seu clinico, po-
dem conduzir a um dificil relacionamento entre
o profissional e o doente. De outra parte, 0s croni-
cos problemas salariais entre o médico e os seus
empregadores terminam por gerar situagdes de
desconforto pessoal e inconformidade, que facil-
mente se descarregam sobre o desarmado e ino-
cente cliente.

Reunindo, a esta altura, cerca de 3.500 médicos
cooperativados, a Unimed presta assisténcia a
empresas e a familias a custos muito satisfatérios,
ao mesmo tempo assegurando remuneracéo dig-
na e pronta ao trabalho dos profissionais associa-
dos. Entre a medicina previdenciéria e a estrita-
mente privada, existe um largo espago para a
expansao do cooperativismo médico.

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB — CE.
Pronuncia o seguinte discurso.) — Sr. Presidente,
Srs. Constituintes:

Reiniciam-se, hoje, os trabalhos da Assembléia
Nacional Constituinte, apés um breve recesso de
quinze dias, sob grande expectativa de todos os
segmentos da sociedade brasileira, sequiosos por
conhecerem, sem mais qualquer protelagdo, o
texto da nossa futura Carta Magna.

Nos ultimos sessenta dias, as atengdes dos par-
lamentares concentraram-se em projetos e subs-
titutivos de alteragao do Regimento Interno, numa
pendéncia enervante, que exigiu do Presidente
Ulysses Guimardes ingentes esforcos, em meio
a uma articulagéo frustrada que congregoulideres
de partidos e de blocos, em reunies intermi-
néveis e discussoes inconclusas.

Ainda houve quem, através de declaragbes a
imprensa nos ultimos dias, irrogasse a face do
dirigente méximo da Assernbléia a increpagéo in-

sidinea e desnronositada de ser reenonsavel nela

SIQI0sa € Qespropoishada GO SCr responsava paia

injustificavel protelagdo, quando, nos registros
dos principais Orgdos de Comunicagéo Social,
se tornaram patentes as exaustivas gestSes que
ele empreendera, na busca de solugdes consen-
suais, capazes de impulsionar os trabalhos de ela-
boragédo constitucional.

A todos os parlamentares, no contato com as
respectivas bases estaduais, chegaram apelos
veementes para que concluissem a tarefa patri6-
tica de feitura da nova Lei Fundamental, sem o
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que os rumos da nossa vida politica, econémica
e social permaneceréo indefinidos, a espera de
que sejam conhecidos os parametros norteadores
da estrutura juridica do Pais.

Editoriais, artigos e entrevistas tomaram conta
dos jornais, rédios e televisdes; entidades repre-
sentativas de categorias econdmicas e profissio-
nais se arregimentaram, unissonamente, em favor
de uma nova Lei Maior, consubstanciadora de
inovagoes que tragam a desejada seguranca poli-
tica as instituigdes democréticas; religiosos, nos
pulpitos e associages laicas, clamaram por um
apressamento do debaie a que nos entregamos,
desde 1° de fevereiro de 1987; enfim; é a socie-
dade civil mobilizada para exigir de seus represen-
tantes nesta Casa uma celeridade de agéo que
se reflita na imediata promulgagédo do novo Docu-
mento Basico.

Cada um — Senador ou Deputado — tem
consciéncia formada em torno de tudo o que
possa suscitar polémica na fixag@o dos titulos,
capitulos, secbes, subsecdes, artigos, paragrafos
e alineas j4 inseridos no projeto originério da Co-
misséo de Sistematizagéo.

Para que a Assembléia Nacional Constituinte
nao decepcione os milhdes de eleitores, respon-
séveis pelo mandato dos seus 559 integrantes,
torna-se imperiosa a imediata efetivagéo, a nivel
de plenério, do debate constitucional, pondo-se
fim & prolongada demanda em torno da Lei inter-
na que se arrasta hé tanto tempo.

Se o sistema de govemno seré presidencialista
ou parlamentarista; se o mandato do Dr. José
Sarneuy seréa de quatro ou cinco anos; se havera
ou néo estabilidade no emprego; se a jornada
de trabalho terd 40 ou 44 horas; se a reforma
agraria estara assegurada de maneira reailistica;
se o conceito de empresa nacional preservara
o Pais das multinacionais; tudo isso precisa ser
esclarecido, mediante a inser¢é@o no bojo da préxi-
ma Carta de normas expliticas, em razéo de cuja
aplicabilidade resultem a consolidagéo do periodo
de transi¢do democrética, o desenvolvimento
econémico e o bem-estar social do povo bra-
sileiro.

Jé agora s#o os governadores que se dispdemn
aestimular o afa dos constituintes, participes, tam-
bém, do processo de normalizagéo politico-ins-
titucional.

Assim, todas as classe sociais — desde as elites
dirigentes aos demais setores da nossa populagéo
— conscientizaram-se de que devem pressionar
legitimamente a Assembléia, induzindo-a a ulti-
mar a miss&o hisiérica que Ihe foi delegada ex-
pressamente, de dotar o Brasil de uma Lei Magna,
ajustada as aspira¢des da nacionalidade.

A partir de agora, ouve-se, em todo o nosso
“Territério, num verdadeiro anseio coletivo, a pro-
clamagao reiterada do lema: “Constituicéo, J&",
a que nao podem ficar indiferentes os Membros
deste Plenério soberano. (Muito bem!)

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL —
RR. Pronuncia o seguinte discurso.) — Sr. Presi-
dente, Srs. Constituintes:

O Territério Federal de Roraima teve a sorte
de ser contemplado com a instalagdo do Banco
de Roraima S/A, em 1969, que tanto empoigou
0 seu povo, de modo que em apenas um dia
as suas agoes foram integralmente vendidas. Nos
primeiros dez anos o Banco lutou para sobreviver,

tendo a Unido, acionista majoritéria, lhe dedicado
um verdadeiro esquecimento, restando-lhe o
apoio ténue de pequenos aportes financeiros do
orgamento do Governo do Territério.

Em 1978, nove anos apds a sua instalagéo,
a situagéo do Banco era tecnicamente muito pre-
caria. Nos anos seguintes, a Uniao, através do
Ministério do Interior, concedeu pequenos aportes
financeiros para o aumento do capital. Nesse
mesmo periodo, o Banco passou a sofrer repre-
sélias do préprio Governo do Territério, em razéo
de nao ter a sua diretoria aprovado crédito para
uma empresa de Belém, recomendada pelo entao
Governador, culminando essas represélias com
a retirada dos recursos do Territério que seriam
abase de caixa para a recuperagéo da Instituigéo.

Nessa epdca, apesar das dificuldades, foi im-
plantada a Carteira de Desenvolvimento, que em-
bora néo representasse um resultado quantitati-
vamente substancioso, muito contribuiu em ter-
mos de apoio aos setores produtivos, aos mi-
croempresérios, aos produtores rurais, através de
aplicagdes de recursos do BNDES, BACEN, FI-
NAME, FINEP, EMBRATUR, BNH, CEF, entre ou-
tros. Fol intensificado o programa habitacional,
com a construgéo de novos conjuntos habita-
cionais em Boa Vista, Caracarai e Mucajai.

Em 1984 e 1985, eram evidentes os sinais de
recuperagdo do Banco. Porém, em 1986, com
o Plano Cruzado, houve uma pesada sangiia, re-
duzindo as taxas de aplicacéo de 10% ao més
para 2%, enquanto a folha de pagamento dos
funcionérios era reajustada em 62%, refletindo
imediatamente nos resultados financeiros, cujas
perdas aumentaram significativamente, agravan-
do-se com a tabela de conversdo da moeda e
a deflagdo das operagbes. Mesmo dianie desse
quadro, nd@o recebeu o Banco qualquer compen-
sacdo em termos de aporte de recursos para
o seu Capital, por parte da Uni&o.

Ora, o capital ja enfraquecido por todos esses
fatores, além do processo inflacionério, e as ne-
cessarias aplicagbes de carater de desenvolvi-
mento que quase nada geram de receita, mas
que séo a fungao primordial do Banco e que por
si 56 justificam a sua existéncia.

Com o Plano Bresser e a sua “tablita”, mais
perdas no combalido patriménio liquido do Ban-
co.

Para evitar as faléncias ocorridas em outras Uni-
dades da Federagéo, o que para a fragil economia
do Territério seria o caos, o Banco criou um plano
de recuperagéo para salvar os empresérios, mas
que n&o poderia lhe render ganhos substanciais.

O Banco de Roraima possui apenas 437 {qua-
trocentos e trinta e sete) funciondrios, n&o repre-
sentando, portanto, a sua folha de pagamento
despesa significativa a pesar no déficit pablico
do Pais, de forma a se defender a sua extingao.

A seguir, dou um quadro sintético da situagéo

) Bam.u, levantada em pmluplo de dezembro;

1 — néo tem nenhuma divida pendente com
o BACEN ou com qualquer agéncia federal repas-
sadora de créditos para empréstimos a orgéos,
empresas, comércio, indastria ou crédito rural;

2 — o BACEN cobrou em 1987 muiltas relativas
a saques eventuais em descoberto desde 1984,
somando mais de Cz$ 400 miihges, inibindo a
capacidade de aplicagdo do Banco. Mesmo as-
sim, a posigéo atual do Banco é positiva na conta
de reservas bancérias;

3 — o Banco tem recorrido ao mercado finan-
ceiro capitando e aplicando para gerar receitas
adicionais que contribuam para restaurar a sua
normalidade operacional;

4 -—ha cinco anos o Banco ndo recebe, mesmo
sendo federal, aporie da Uni&o para o seu capital
social. Nao deixou, contudo, de exercer o seu
papel de agente principal do desenvolvimento re-
gional no Territério.

(@ o7 1.V T E—— 49
Reservas de Corregéo

Monetaria do 1° Semestre .............. 140
Recurso do Territério
paraaumento de capital 87/68 ..... . 25
Recurso da Uniao para
aumento.de capital 87/88 ... 80
Recurso do Territério para
aumento de capital 88 ....oveeerrins _ 50
344
Recurso de Correcao Monetéria
do 2° Semestre (estimativa) ............ 150
Valor possivel de corregé@o de
404

capital 1° trimestre 1988 w..cvvcoenes

Pelo exposto, Sr. Presidente, verifica-se que nédo
hé nenhuma justificativa capaz de respaldar a in-
tencéo propalada de se extinguir o Banco de Ro-
raima.

Apelo, pois, ao Sr. Ministro do Interior e ao Se-
nhor Prestdente da Republica, bem como ao Sr.
Ministro da Fazenda e ao Presidente do Banco
Central, no sentido de que garantam a consoli-
dagé@o do nosso Banco de Roraima S/A. (Muito
bem!)

O SR. COSTA FERREIRA (PFL. — MA. Pro-
nuncia o seguinte discurso.) — Sr. Presidente,
Srs. Constituintes:

Foi-se o tempo em que o dinhero era guar-
dado, alids com seguranga, em casa. Os negdcios
eram simples: o comprador entregava a sacola
de dinheiro e levava a mercadcria, uma partida
de gado, uma safra de arroz, ou qualquer outro
produto.

Tudo era feito com simplicidade, sem buro-
cracia, sem papelada. Valia a palavra e a honra
de quem a empenhava. Prevalecia a confianga
e a seriedade. A base da prosperidade, individual
ou local, era a capacidade para o trabalho e a
inspiragdo para decidir.

Mudaram muito as condigdes de progresso no
mundo atual Hoje, ninguém tem dinheiro préprio
para investir, seja na agriculiura, na industria ou
no comércio. A atividade econdmica ficou na
completa dependéncia do financiamento banca-
rio e dos incentivos publicos.

O progresso se atrelou ao Banco. Néo se paga
uma conta, ndo se recebe salario ou provento
de aposentadoria, ndo se faz investimento, sem
a participagdo ostensiva das instituigdes banca-
rias.

O Banco tornou-se o simbolo do desenvolvi-
mento. Se a comunidade conta com uma vasta



